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Resumo 





	Justificativa: O financiamento do Sistema Único de Saúde é motivo de intensos debates dentro e fora da academia, tanto no tangente ao volume quanto à metodologia de repasse. Desde 2006 recursos vinculados eram ordenados a partir do estabelecido no Pacto pela Saúde e no ano 2017 a Portaria nº 3.992 definiu nova metodologia. Objetivo: analisar as possíveis consequências na mudança de metodologia do repasse de recursos financeiros no SUS. Metodologia: adotou-se a análise normativa da legislação de referência para repasse de recursos financeiros no SUS. Resultados: analisado o disposto no Pacto pela Saúde 2006 e na Portaria nº 3.992/2017 encontrou-se como principal alteração o repasse organizado desde então em apenas 2 (dois) blocos por tipo de gasto em custeio ou em investimento, diferente do até então exercido por meio de 6 (seis) blocos discriminados em áreas e níveis de atenção. Conclusões: Tendo em vista que a premissa constitucional do Estado federativo é a descentralização e que seus entes federados são entes autônomos, a metodologia anterior limitava a execução financeira, negando ao gestor o direito constitucional de decidir a prioridade do gasto público realizado. A nova metodologia foi adotada sem um processo de transição e sem estratégias de consolidação da política de saúde, colocando em risco a orientação do modelo de atenção como no caso da Atenção Básica. Esta, diferente das demais, passou por recente reformulação de sua política quanto ao método e ao volume de financiamento a ser realizado. Assim a ausência de um processo de transição e consolidação dos avanços obtidos pode abrir o flanco para o risco de reorientação do financiamento consolidando equívocos gerados pelo subfinanciamento histórico a que se submeteu o SUS.
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